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DEFICIT ENERGETICO

Fabiano Augusto Castro Nogueira Pinto*

SINOPSE

O modelo energético & posto em questdo a partir dos choques do
petréleo. Com a profunda alteracéo da polftica internacional em relagdo ao
crédito, outra importante fonte energética, a hidreletricidade também passa
a ter problemas. A reformulacdo da polftica energética faz-se necesséria
para a salda da crise em que o Pals se encontra desde fins dos anos se-
tenta. Assim, propée-s‘e neste trabatho uma revisao de pontos especfficos
da polftica energética do Pafs. Dentre esses pontos destacam-se a ques-
tdo da eficiéncia do uso da energia, os investimentos no setor, as “tarifas”
e a regionaliza¢ao e integracdo energética.

1. INTRODUCAO

As crises energéticas, nas décadas de setenta e oitenta, fizeram
aflorar diversos problemas a serem enfrentados, para o Brasil continuar
crescendo. O déficit energético ocorreu em razédo das crises energéticas,
que, por sua vez, foram decorrentes de outros fatores.

No inicio da década de oitenta, houve dificuldades para dar se-
guimento aos diversos projetos iniciados na década anterior, ocasionan-
do, no que concerne a energia, um profundo abalo no setor energético,
fruto da incoerente politica econdmica entéo vigente.

Em 1990, enfrenta-se uma situagdo calamitosa no setor energéti-
€0, gue se pode constatar como resultante do desajuste ocorrido na poli-
tica energética, nos anos setenta e oitenta, tanto no plano institucional,

* Da FCE/UFRGS. O autor agradece & Professora Yeda Rorato Crusius, do Curso de Pds-Gra-
duag@o em Economia da UFRGS, pelos comentarios efetuados a este trabalho.
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quanto no pratico.

Mas, para este estudo ser formulado, é necessario a andlise de al-
guns fatores, que levara a melhor compreensdo do problema.

Inicialmente seré feita a apresentagdo e classificagdo do produto
energia, ou seja, como este se enquadra nas discussées econémicas.

Como produto, a energia tem seu mercado. Assim, seréo caracte-
rizados o cendrio institucional e seu comportamento, contrastando os
mercados aberto e fechado com a eficiéncia do uso da energia. A partir
deste cendrio institucional, chegar-se-4.ao0 modelo de oferta de energia,
desde a questao formal de ofertar, até a caracterizacio do aspecto poli-
tico da produgao/geracdo e venda da mesma. A oferta, em contraste
com sua demanda, em funcédo de diferentes aspectos, os quais serdo
analisados posteriormente, dara subsidios para que se entenda o porqué
€ COmO ocorreu a crise energética. ‘

Esta sera apresentada inicialmente pelos dois choques de pre¢os
do petrdleo, os quais desencadeardo o “trade-off” entre algumas fontes
energéticas. Isto, por sua vez, forgard a um aumento progressivo dos in-
vestimentos no setor energético, dada a opgao escolhida na época, cor-
respondente ao segundo quingliénio da década de setenta. Esses inves-
timentos levardo a um endividamento cumulativo, que se tornara insus-
tentavel no inicio da década de oitenta, levando o Governo brasileiro a
redirecionar a politica de energia, o que acabara por ocasionar um défi-
cit energético, agravado pelo uso nao-racional de energia.

Para explicar essa incoeréncia, é apresentada a questdo tarifaria.
Nesse caso, deve ser referida a necessidade de estruturagdo do merca-
do e de suas politicas de oferta que, através de tarifas irreais e avilta-
das, estimulam o uso desordenado de determinada fonte energética. A
tarifa, além de ser um fator de remuneracao e capitalizacdo dos servigos
prestados pelo setor, promove a ampliagdo da capacidade do mesmo.

A co-geracao e autogeracdo sdo questdes especificamente institu-
cionais que, por meio de politicas tarifarias corretas e de adequada
abordagem dos aspectos legais e ideoldgicos, espera-se poder levar a
solugéo do problema.

Este trabalho tem, pois, como objetivo apresentar o déficit energé-
tico como’ decorréncia de uma questao institucional, tratando a energia
como um vetor € nao como um iNsumo, ao mesmo tempo em que pro-
cura, a luz da crise energética, identificar os probiemas que ocasiona-
ram o déficit energético, situagdo que esté gerando uma forte perspecti-
va de racionamento. A partir do estudo destes problemas, chega-se a
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critica do modelo energético atual, sem que se prive de fazer alusdes a
possiveis solucoes.

2. APRESENTAGAQO E CLASSIFICACAO DO “PRODUTO ENER-
GIA”

Energia é um recurso natural, utilizado como produto intermedidrio
na geracao de bens e no consumo final, instrumento de um padrao de
vida moderno (consumo residencial, por exemplo).

Como estratégia de desenvolvimento econdmico, a energia deve:
1) satisfazer as necessidades humanas basicas, como salde, habitagéo,
educacédo, alimentacao, etc.; 2) servir &s atividades industriais que ge-
ram emprego; 3) sustentar as atividades agricolas que produzem ali-
mentos. Quanto a segunda afirmacao, dependendo do segmento de ati-
vidade econdmica, o consumo de 1GWh implica o emprego de X traba-
Ihadores. Para ilustrar esta situagio, a tabela 1 apresenta dados de trés
setores industriais e trés paises.

TABELA 1

NUMERO DE EMPREGOS GERADOS POR CONSUMO DE
ENERGIA ELETRICA EM GWh (1979)

INDUSTRIAS USA FRANCA ITALIA
Papel, papelao e

celulose 215 52,2 29,2
Téxteis, confecgdes e ‘

prod. de couro 69,1 76,9 92,6
Metais basicos (aco,

ferro e nao-ferrosos) 6,1 14,6 11,9

FONTE: FACT BOOK - Production and Consumption of Eletricity,
apud RAMOS (1989, p.14).
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O uso da energia nas atividades agricolas diz respeito & questio
da modernizagdo da produgdo agricola, alternativa imprescindivel para
aumentar a producédo e a produtividade agricola (alimentos). Para isso,
ha necessidade de energia adicional para arados mecanicos, tratores,
bombas de irrigagéo e producdo de fertilizantes que, somado ao capital
‘e outros insumos, ndo substituiria, necessariamente, a mao-de-obra a
fim de aumentar a produgdo, o que dependeria da combinagéo de tec-
nologias utilizadas. H4, porém, outro aspecto que é a produgéo agricola
com geragdo de energia (b|oenergetlcos/blomassa) e portanto a com-

_peticéo entre producao de alimentos e energia na agricultura.’

Quanto as necessidades humanas basicas, pode-se aflrmar que a
alimentacdo diz respeito & necessidade de calorias diarias (per capita) a
serem consumidas. Como apontou Goldemberg (1988, p.38), o atendi-
mento de cada neceSS|dade humana demanda energia. -

6] quadro 1 mostra como classificam-se as fontes priméarias de
energia (exnstem porém, outras formas de classnflcag:ao) gue utilizar-se-
& neste trabalho.

O fato das fontes ndo-renovaveis de energla serem finitas preocu-
pa os segmentos econdémicos direta ou indiretamente envolvidos. Tem
havido um profundo redirecionamento da politica energética que, até en-
tdo, vinha sendo seguida, gerando o “efeito-substituicdo” (Giambiagi,
1985, p.387). Este se traduz na preferéncia por outra fonte energética,
em detrimento da habitualmente usada. No caso especifico do Brasil,
este “trade-off” entre energia primaria nio-renovavel e energia primaria
renovavel se traduz no declinio do consumo de petréleo e no aumento
do uso da eletricidade, face ao grande potencial .hidrico do Pais. Se-
guindo esta ética do consumo, as fontes primarias nao-renovaveis so-
mavam, em 1973, 45,9% e as renovaveis, 54,1%. Em 1986, com-a nova
politica energética, 0 consumo das fontes primérias renovaveis aumen-
tou para 59,6% enquanto as ndo-renovaveis diminuiram para 40, 4%.2

1 Ver, a respeito desse conflito, Melo & Pelin {1984) ou Feldens & Larson (1988).
2

Neste parimetro tragado entre fontes primérias renovdveis e nao- -renovéveis, foram somadas
entre as renovéveis: energia hidrdulica, lenha, cana-de-agdcar e outras (resfduos vegetais
e industriais para geragéo de calor); e nio renovdveis: petrleo (inclusive o excedente deriva-
do exportado), g4s natural, carvéo, vapor e carvao metaltirgico (dados disponlveis no Brasil
(1987, p.11, tab.13).
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QUADRO 1

CLASSIFICAGAO DAS FONTES PRIMARIAS DE ENERGIA

* Fontes Nao-Renovaveis (combustiveis fosseis):
— Gasosos (gas natural)
— Liguidos (dleo cru, 6leos pesados, areias betuminosas, folhe-
Ihos betuminosos)
— Sélidos (turfa, hulha, xisto)

* Fontes N&o-Renovaveis:
— Gravitacional (energia das marés)
— Nuclear (combustiveis nucleares)
— Geotérmicas (calor de baixa e alta entaipia)

* Fontes Renovaveis:
— Hidraulica
Biomassa
Edlica (vento e onda)
Solar Direta
Calor dos Oceanos e Lagos (OTEC — Ocean Thermal Energy

Conversion)

FONTE: Revisdo Institucional do Setor Energético / CEEE. Vol.ll A
(5/12/1986).

A oferta de energia condiciona a demanda pela mesma que, con-
seqlientemente, limita a atividade econdmica. Segundo Chacel (1989)
as projecbes de demanda energética superestimam as condigées de
oferta de energia.

As estruturas econdmicas brasileiras apresentam-se ineficientes
em termos energéticos; outros paises, mesmo os em desenvolvimento,
tém uma intensidade energética muito inferior & brasileira.®

Dados do Banco Mundial (1982) revelam que, entre 1973 e 1986,
nos Estados Unidos, o consumo de energia manteve-se estavel e seu
PIB aumentou 36%. Sua intensidade energética melhorou 2,4% ao ano,
no periodo. O Chile e a Costa Rica, apesar de serem subdesenvolvidos,
sao paises de economia aberta no que diz respeito ao uso racional de

3 Intensidade energética = consumo de energia/unidade do PIB.
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energia (Hukai, 1989), tendo, assim, desempenhos energéticos superio-
res aos das economias fechadas, como é o caso da brasileira.

21 - Mercados

Os setores de energia elétrica e de petréleo, no Brasil, evoluiram
de um modelo empresarial aberto, com a participagdo de capital estran-
geiro, para um modelo fechado, onde a Unido controla a oferta.*

Este modelo estratégico é caracterizado pela manutencao da em-
presa estatal unica de petréleo e de um nUmero limitado de organiza-
¢Oes estatais de ambito nacional, regional e estadual no setor elétrico,
pela centralizacdo das decisdes e pela pratica de pregos e tarifas equa-
lizados, enfatizando efeitos sécio-econémicos globais.

Os demais setores (carvao vegetal, lenha e outras biomassas) pra-
ticam o mesmo modelo empresarial de antes, caracterizado por maior
diversidade de fornecedores, descentralizagéo institucional e regional,
prética de precos aderentes aos custos.

A razdo que pareceu existir, impulsionando o crescimento nas dé-
cadas de cinglienta e sessenta nos setores elétrico e de petrdleo, resi-
diu na decisdo do Governo brasileiro de crescer de modo acelerado. O
fornecimento de energia elétrica era o vetor para o desenvolvimento in-
dustrial @ os combustiveis liquidos eram fundamentais para o desenvol-
vimento do setor de transportes. Esta rapidez conduziu, naturalmente, a
escolha de estruturas com maior facilidade de intervencéo estatal, con-
siderando a soberania na gestao dos recursos naturais do Pais, poden-
do-se, assim, observar a importancia estratégica destes dois setores.

O tratamento da oferta de energia é setorial, com estruturas quase
completamente independentes para cada setor, praticamente sem orga-
nismos de integracdo. O petréleo, o &lcool e o carvdo mineral estdo sob
a égide do Conselho Nacional do Petréleo (CNP).

O setor elétrico € controlado pela Eletrobras. Quanto aos demais
setores, ndo tdo representativos na matriz energética®, ficam aos cuida-

4 Segundo matéria publicada pela revista Comérecio e Mercados (ago. 1981), no passado
havia intensa participagdo do capital privado nacional e estrangeiro. A partir de 1934 (ano de
instituicdo do Cédigo das Aguas), o setor de energia eléfrica ficou sob a orientagéo da Unido,
que autorizava o aproveitamento de energia elétrica para uso publico, restrito a empresas or-
ganizadas no Pafs, Em 1961, foi criada a ELETROBRAS, consolidando a polttica eletroener-
gética nacional, ao assumir o planejamento e coordenagéo da polftica de energia elétrica.

5 Entende-se por matriz energética o fluxo energético relativo ao conjunto de fontes energéticas
empregadas no processo produtivo de um pals.
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dos, porém de forma menos ostensiva, de drgaos, como o Ministério da
Agricultura, no caso da Bioenergia (biomassa). Entretanto, ndo parece
existir mecanismos superiores de integragao de todos estes setores.

E certo que a pratica do modelo estritamente setorial levou a su-
€ess0s, mas conduziu a desvios ndo esperados, 0s quais obscureceram
a transparéncia das decisdes e 0s mecanismos de acompanhamento,
avaliacdo e controle.

Dentre os esforgos de planejamento integrado realizados no pas-
sado, cabe destacar a Matriz Energética Brasileira (1970-1973), o Ba-
lango Energético Projetado (1976-1978) e o Modelo Energético Brasilei-
ro (1979-1981) que ndo resultaram na fixagéo de procedimentos de revi-
sé@o e formulagdo de diretrizes de poiitica energética e de planos inte-
grados para o setor.

A Comissdo Nacional de Energia (CNE), que, desde 1979, apre-
sentou um passo a frente no tratamento das diferentes fontes de oferta
de energia, conjuntamente com setores de demanda e de regulacéo, até
hoje, mesmo priorizando esta integragao em conseqtiéncia da estrutura-
¢do fortemente setorializada, tem tido grandes dificuldades na reorien-
tacao da oferta de energia.

Hoie, o préprio mercado condena o modelo estruturado anterior-
mente, como sendo ineficiente, devido & defasagem que se estima en-
tre a demanda e a crescente necessidade para um futuro proximo. da
capacidade de ofertar. Também as perspectivas mundiais demonstram
uma forte tendéncia rumo a mercados cada vez mais competitivos, exi-
gindo reducédo dos custos e ganhos -em qualidade, além da integragéo
continental, em que dois ou mais paises possam participar de um mes-
mo projeto de oferta e demanda de uma mesma fonte energética. Essa
tendéncia se constata hoje na Europa, América do Norte e no Oriente,
ou até mesmo na América Latina, como no caso de ltaipu e a compra
de gas natural da Bolivia por parte do Brasil.

A transigao institucional esbarra num problema de organizagéo de
mercado, pois como as estruturas sdo diferentes, conforme o setor, as
empresas tém que se dirigirem a 6rgaos diversos e praticar procedimen-
tos diferentes, pois se alguns setores estéo suieitos as regras adminis-
trativas pela Unido, outros praticam regras de mercado (ex.: biomassa,
exceto cana-de-agucar).

Quanto a competicao entre energéticos, vive-se hoje, no Brasil, a
discusséo publica a respeito do alcool carburante e a gasolina, em que
0s usudrios sentem-se enganados pela Unido, uma vez que esta, apesar
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de administrar os pregos, ndo manteve a confiabilidade do sistema, em
razéo de ter-se descuidado do abastecimento, devido a problemas entre
produtores de cana-de-aglcar, destilarias e Governo, quanto a fixagdo
de pregos. A Unido caberia um maior cuidado no seu relacionamento
com o consumidor, sinalizando para a sociedade uma visdo estavel
desse mercado para o médio e o longo prazo.

211 - Oferta

A oferta de energia consiste, basicamente, em trés etapas, que
sa0: geracdo, transmisséo e distribuicdo. Por geragao, pode-se entender
a extra¢ado, no caso dos minérios e, em alguns casos, a transformagao,
como no refino do petrdleo, ou seja, a produgéo primdria de energia. A
transmissdo € muito importante no processo de determinagéo da oferta,
para que nao acontegam perdas significativas de energia, tais como va-
zamentos em oleodutos ou fios de cobre condutores.

A etapa de distribuicdo deve atender as necessidades dos merca-
dos, de forma que ndo haja problemas na atividade econdmica, decor-
rentes da ma distribuigdo dos produtos energéticos disponiveis. Nenhu-
ma destas etapas é independente uma das outras, portanto deve haver
um sincronismo, uma politica de oferta de energia.

Uma politica de oferta de energia deve consistir em reunido de in-
formag6es provenientes de atividade de transformagao, prospecgéo, re-
cursos e reservas atuais e potenciais, avaliagio técnica e econdmica
destas informagdes, proje¢des de demanda dos principais energéticos, a
base de tendéncias histdricas quando relacionadas a algumas correla-
¢Oes econdmicas, além de dados especificos sobre projetos industriais
de grandes consumidores de energia; tentativa de compatibilizagéo dos
resultados com projegcdes de demanda de energia, baseadas em taxas
de evolugdo do PIB, estrutura do PIB, populagdo e um coeficiente de va-
riagdo da intensidade-produto do consumo de energia.®

Frente a isso, busca-se, hoje, uma forma de equacionar o proble-
ma da oferta de energia, uma vez que as empresas energéticas estdo
sem recursos para investimento, tornando-se dependentes do Estado.

As diversas fontes energéticas se caracterizam por problemas es-
pecificos de oferta energética, tais como:

— Petréleo: na década de setenta houve dois choques dos pregos

5 Coeficiente de variag&o da intensidade ~ produto = variagio do consumo de energia/variagio
do PIB.
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internacionais desse produto, fazendo com que se procurassem fontes.
alternativas para o mesmo (ex.: alcool).

— Hidreletricidade: possui maior atratividade econémica, além
de ser caracterizada como uma fonte energética limpa e renovével, mas
hé& a necessidade de equacionamento de problemas ambientais, sociais,
institucionais (estrutura e investimento), custos de transmiss&o a longa
distancia, etc.

— Gas natural: é usado especificamente em sistemas isolados
ou em situagées especificas de proximidade ao campo de produgéo; uso
em processo de co-geragao. Este produto, escasso no Brasil, e por ter
custo elevado de extragdo, ndo se ajusta a substituicdo por energia elé-
trica, € sim por 6leos combustiveis, principalmente nos horarios de pico.

— Nuclear: opcdo em reestudo diante da necessidade de equa-
cionamento de problemas ambientais, sociais e politicos. Foi uma das
causas dos cortes e suspensdes, feitos pelo Banco Mundiat e BID, dos
recursos contratados junto acs mesmos, em razdo do repasse de verbas
para a Nucleobras.

— Biomassa: é usada em sistemas isolados de pequeno porte
(caracteristicamente setorizado); em razao disso, ndo forma uma estru-
tura, dificultando sua operacionalizacdo, embora muitas vezes apresenta
grandes vantagens (ex.: bagaco de cana).

O gréfico 1, a seguir, demonstra que a oferta interna de energia’

GRAFICO 1 —~ COMPOSIGAO DA OFERTA INTERNA DE ENERGIA PRIMARIA

100— 3.9 |E 9 |E e1 e
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[ y—
1971 1979 1986 ANO

FONTE: Brasll, Balango Energético Nactonal (1987, p.10)

7 Ofenta Interna de Energia: é a energia efetivamente gasta no pals (consumo final + perdas na
transformagéo, distribuicéo e armazenagem).
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sofreu profundas transformagdes, quanto ao efeito-substituicdo, em de-
corréncia de diversos fatores, tais como: os dois sucessivos choques de
prego do petréleo na década de setenta, os investimentos entéo feitos
para gera¢ao de energia elétrica (limpa) de fonte hidrica e a busca de al-
ternativas, como no pré-alcool onde a biomassa passa a ter maior parti-
cipagéo por conta da cana-de-aglicar e de seus derivados.

Quanto a produgdo de energia, o Brasil tornou-se deficitario em
eletricidade a partir- de 1983, quando passou a importar em volume
crescente, face ao maior consumo da mesma. Ja quanto ao petréleo,
depois de atingir o pico em 1979, o Pais reduziu as importagdes, em vir-
tude dos altos pregos praticados no mercado externo, investindo com
sucesso na prospecgdo de novos pogos de petrdleo, chegando a produ-
zir mais de 60% do seu consumo total, em 1986.8

O grande problema, que a queda do investimento gerou, foi a limi-
tacdo da quantidade de energia ofertada. Isso é extremamente danoso,
uma vez que restringe a atividade econémica. Outra questéo que se po-
de apontar é que cerca de 40% do consumo de energia elétrica é clan-
destino, face a existéncia de empresas do setor informal da economia,
que ndo recolhem impostos, mas consomem energia. Tornam-se, por-
tanto, cada vez mais escassos 0s recursos para investimento, a fim de
gerar energia. O problema agrava-se quando os precos efou as tarifas
s80 subsidiados por um espaco de tempo que, muitas vezes, torna-se
excessivamente longo.

S6é com uma politica coerente pode-se chegar a um equaciona-
mento do déficit energético. Para os anos noventa espera-se, pelo lado
da oferta, e dado o quadro institucional: a) a expansédo da rede de
transmiss@o de energia; b) maiores investimentos nas obras em anda-
mento; ¢) intensificagdo da produgdo de energia nas regides onde haja
maior capacidade instalada de consumo e producéo.

21.2 - Demanda

Existem dois tipos de demanda de energia que podem ser empre-
gados para estimar as necessidades energéticas de um pais: demanda
energética setorial e demanda energética agregada. Para obter-se o
primeiro tipo, estima-se 0 consumo de energia necessario aos diversos
setores da economia (estudo de classe e estrutura de consumo energé-

8 isto em termos ifquidos, sem considerar as perdas na transformagéo, distribuicdo e armazena-
gem.
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tico), como transporte, comércio, agricultura, etc. Para a obtengdo do
segundo tipo, estima-se o0 consumo total de energia requerida pelo pais.

As variaveis que compdem a fungdo demanda energética séo: PIB
(efetivo e esperado), precos e/ou tarifas dos produtos energéticos e ta-
manho da populacéo. Estas varidveis comportam-se da seguinte forma:

— PIB efetivo: os paises em desenvolvimento, como o Brasil, -
apresentam um consumo crescente de energia em relagéo ao PIB. Tor-
na-se bastante ilustrativo o que os dois graficos a seguir demonstram a
respeito deste comportamento. Neles, vé-se que o crescimento do con-
sumo de energia elétrica brasileiro € semelhante ao crescimento do
PNB japonés (os dados japoneses séo para o periodo de 1965-1985 e
0s brasileiros para 1970-1986). Isto ilustra, mais uma vez, a contraposi-
cdo de uma economia fechada (Brasil) com outra onde o mercado €
aberto (Japdo). Cabe dizer que o PNB japonés apresentou um dos
maiores aumentos dentre todos os paises da OCED (Organization for
Economic Cooperation and Development), neste periodo (Hukai e Chris-
todoulou, 1989.

GRAFICO 2 - EVOLUGAO DO PIB E CONSUMO DE ELETRICIDADE NO JAPAO (1965-1985)
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GRAFICO 3 — EVOLUGAO DO PIB E CONSUMO DE ELETRICIDADE NO BRASIL (1970-1986)
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FONTE: HUKAI e CHRISTODOULOU (1989).

Especificamente, 0 que se pode falar do Brasil, é que seu PIB
comportou-se de forma crescente durante toda a década de setenta.
Mesmo com o primeiro choque de pregos do petréleo, em 1973, obser-
vou-se a continuidade do crescimento econémico, em muito devido ao
efeito substituicao, ocorrido posteriormente.

A hidreletricidade apresentou-se como uma fonte bastante atrativa,
dentro do espirito empreendedor das autoridades, da época, e face as
facilidades crediticias que 0 mercado internacional apresentava.

Este “trade-off” foi de vital importancia, caso contrario® o periodo
subsequiente a elevacéo do preco do petrdleo teria sido de profunda es-
tagnacdo. Mas com o segundo choque do petrleo a situacdo agravou-
se, pois até mesmo o mercado internacional se ressentiu e nao mais
apresentou as mesmas condi¢des anteriores, propicias aos vultosos in-
vestimentos. Segundo Gimbiagi (1985, p.405), “Além da condenagao
prescrita pelo FMI”, que foi “(...) 0 endividamento com recessao (...). A si-
tuagdo atual dos paises endividados, dentre os quais o Brasil, se desta-
ca por ter realizado um ambicioso programa de investimento depois de
1973 e ser hoje aquele que detém as melhores perspectivas de cresci-

9 Isto significa: sem alteragdo da base energética.
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mento, demonstra que a recusa entao feita a recessao como forma de
equacionar a crise externa revelou-se posteriormente positiva”. Contudo,
apos 1980, esta perspectiva descrita por Gimbiagi ndo se confirmou, fa-
ce a ampliagdo da crise.

Mesmo assim, um novo desafio foi assumido pelo Governo, que
foi o0 Pré-alcool. Esse projeto visa a substituicgo, principaimente, de ga-
solina por alcool, mas consegue atingir quase que somente 0s veiculos
de pequeno porte. :

Mas, efetivamente, isto ndo alterou a situacéo energética de form
muito profunda, uma vez que, no inicio da década de oitenta, o Brasil
enfrentou um periodo (1980-1983) de estagnacéo (cf. o grafico 3), quan-
do observou-se que 0s Unicos energéticos que tiveram consumo decres-
cente, nesse mesmo periodo, foram os derivados de petréleo, enquanto
outros energéticos (alcool etilico, bagago de cana e eletricidade) tiveram
seu consumo crescente (Brasil, 1987, e gréfico 2).

~ PIB esperado: a partir desta variavel, pode-se projetar a de-
manda energética futura, desde que se considere as possiveis mudan-
¢as da matriz energética. Quanto as alteracbes -do PIB esperado, manti-
dos os mesmos coeficientes de variacdo da intensidade-produto, pode-
se estimar a parte de demanda futura, explicada por este indice de de-
sempenho da economia.

— Precos e/ou tarifas dos energéticos: embora esteja-se co-
mentando a demanda agregada, esta discussdo deve ser setorizada,
pois comporta-se de diferentes formas, segundo os distintos produtos
energéticos.

Os derivados de petrdleo tém seus precos controlados pelo Con-
setho Nacional do Petrdleo (CNP), 6rgdo do Ministério das Minas e
Energia que, conjuntamente com o Ministério da Fazenda, determinam
o preco. Certamente a evolugdo dos seus precos tem-se demonstrado
bem mais realista, comparativamente a outros energéticos, o que deriva
um consumo (médio) decrescente, dos derivados de petréleo, como pro-
va o gréfico a segquir.
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GRAFICO 4 — EVOLUGAO DO PREGO REAL E CONSUMO DE GASOLINA POR VEICULO ATIVO (1973-1985).
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FONTE: HUKAI & CHRlSTCDOULCU (1989).

Segundo o gréfico 4, verifica-se que a redugéo do consumo de de-
rivados ocorreu justamente quando houve aumentos reais de seus pre-
¢os, em fungdo dos dois choques do preco internacional do petréleo.’

O gréfico 5; a seguir, mosira as consequéncias da politica tarifaria
em relagédo a energia elétrica, cujos valores foram contidos, em termos
reais, a fim de “conter” o processo inflacionario. 1sso gerou uma brutal
defasagem dificultando a realizagdo dos investimentos necessarios pa-
ra o complexo processo de geragao, transmissao e distribuigdo de ener-
gia elétnca projetado para o Brasil.
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GRAFICO 5 — EVOLUGAO DO PREGO REAL E CONSUMO DE ELETRICIDADE POR UNIDADE RESIDENCIAL
(1973-1987)
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Devido a esta defasagem tariféria da energia elétrica, segue-se ou-
tro grande probiema que é o uso nao racional deste energético, ou seja,
justamente por nédo representar grandes custos para seus usudrios hé
um consumo abusivo do mesmo. Existem estimativas da possibilidade
de poupar (efeito conservagédo) grandes quantidades de unidades con-
sumidas de energia elétrica, caso seja eliminado este consumo supér-
fluo sem que o PIB ou a Matriz Energética sejam afetados

Os pregos praticados no caso do alcool etilico,’’ pondérados pela
vigéncia das portarias do CNP, tém-se mostrado estaveis, em termos
reais, ao passo que sua demanda tem crescido desde a implantagéo do
projeto Pro-alcool, por razdes que ndo cabe aqui discutir.

No cémputo geral, pode-se inferir que a demanda energética tem
crescido, de acordo com os componentes de demanda supracitados,
exigindo, paralelamente, ao crescimento da populagédo, 0 aumento da
geragdo de energia.

10para discussdo mais profunda ver estudo da PROCEL (1988), realizado com base em 900
diagnésticos realizados em inddstrias pela COPEL, CEMIG, CPFL, ELETROPAULO, CESP,
CEEE, CELESC, COELBA, ESCELSA e CEB.

11 Contém lcoot anidro e hidratado.

83



3. CRISE ENERGETICA

E muito dificil, ou quase impossivei nao relacionar o ocorrido no
setor energético brasileiro na década de oitenta com a crise econémica
pela qual o Brasil passou neste mesmo periodo.

Segundo Castro (1985, p.7), a crise estendeu-se de 1981 a 1984, e
parecia caminhar para um colapso. Esta mesma crise desfez os sonhos
do “Brasil-poténcia”, colocandc-o diante do crescimento do desemprego
aberto e da hipdtese de sucateamento da industria.

Basicamente trés aspectos contribuiram, neste periodo, para a cri-
se do setor energético: a) o aumento desproporcional da demanda em
relagéo a oferta de energia, 0 que gerou um desajuste no sistema ener-
gético; b) ineficiéncia no uso da energia, que se traduz em desperdicio;
C) uso nao coordenado dos instrumentos, a fim de estabelecer uma
melhor politica energética.

3.1 = Os Choques do Petréleo

Com o aumento dos pregos internacionais do petréleo, em 1973, e
com o estrangulamento cambial, pds-74, que pressionou uma politica de
exportacdo e restringiu as importacées, o Brasil forgou-se a retomar a
estratégia de substituicdo de importagées. O resultado disso foi uma re-
dugéo das importagbes da ordem de 2,38%, entre 1974 e 1976, mesmo
com o crescimento médio anual da economia em 8,2%, N0 mesmo pe-
riodo. A participagé@o da importacdo de produtos manufaturados na ofer-
ta global caiu de 12,9% em 1974, para 7,1% em 1980.

Em. 1974 e 1975, enquanto algumas economias, tais como os Es-
tados Unidos, Alemanha, México, adotaram politicas de desaquecimen-
to, a partir da elevagéo dos pre¢os do petréleo, o governo brasileiro rei-
terou sua opcgao ja usada nos anos sessenta, a do crescimento com en-
dividamento (Castro, 1985, p.28), tendo como base os fundos disponi-
veis nos bancos estrangeiros procedentes da OPEP, a concesséo do
crédito dava-se sem maiores restrigoes.

Em 1979, o Pais é atingido novamente por novo choque do petro-
leo. Este fato, somado as altas taxas de juros do mercado internacional,
causaram um grande desajuste na economia brasileira, refletido princi-
palmente entre 1980 e 1982, com a longa recesséo dos paises indus-
trializados e o colapso do sistema internacional de crédito privado.

Conforme dados disponiveis no balanco energético nacional (Bra-

84



sil, 1987), o reflexo disso foi uma alta no prego dos energeticos, haven-
do assim um movimento de endogenizagdo da crise externa, através da
internalizagdo das fontes energéticas dos insumos estratégicos e dos
bens de capital, dificultando, desta forma, a manutencdo do mesmo rit-
mo de investimento do periodo anterior (1974-77).

Com o plano ortodoxo sugerido pelo FMI e apresentado pelo Go-
verno, mudava-se quase completamente a proposta do !l PND, em que
0 desenvolvimento se daria via estrutura produtiva e um novo patamar
tecnoldgico, ou seja, industrializagdo a qualquer custo. Esta orientacéo
do Il PND ¢ trocada por uma politica que priorizava a obtengdo de van-
tagens comparativas nos setores agricola e mineral, portanto contrapon-
do-se & industrializagéo, e passou-se a ter um movimento de expansao
das exportagdes primarias, a fim de se obter saldos positivos na balanca
comercial, e, a0 mesmo tempo, se ter capacidade para importar e dimi-
nuir a importancia relativa da divida externa.

Como ilustracdo deste momento (1983), valeria saber que o barril
de petréleo, no mercado internacional, custava 36% mais do que em
1974,

3.2 — Efeitos Substitui¢cdo

Sabendo que o petréleo é uma fonte energética ndo-renovavel, da
qual o Brasil ndo produzia o necessério para auto-abastecer-se, o Go-
vermno, ja com o primeiro choque do petréleo, buscou investir em fontes
renovaveis, alternativas ao petréleo, e na prospeccéo de novos pocos de
petréleo.

A produgéo petrolifera comegou a crescer na década de oitenta,
alcangando taxas de crescimento de 39,3% ao ano, em 1984, reduzindo,
como consequiéncia, 12,25% no mesmo ano o volume de suas importa-
¢Ges, e 18,9% no ano de 1985 (Brasil, 1987).

Houve, a0 mesmo tempo, uma produgdo crescente de energia
oriunda de outras fontes alternativas ao petrleo, bastante atrativas,
COMO nos seguintes casos:

— Energia elétrica de fonte hidrica: era necessério gerar em
um prazo mais curto, e de “forma segura”, energia que substitulsse o
consumo de Gleos combustiveis, derivados do petrdleo. E a hidreletrici-
dade mostrava-se atrativa porque é considerada energia “limpa”, pois
ndo polui, apesar de apresentar algumas “externalidades ambientais”,
quando s&o inundadas édreas proximas ao leito dos rios para formagéo
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de lagos-reservatérios, além dos grandes investimentos para construgéo
das hidrelétricas, e das redes de transmissao e distribuicéo.

= Pré-alcool: projeto que tem como .objetivo a substituicdo da
gasolina, contribuiu para a- substancial queda da importacdo liquida de
petrdleo e derivados entre 1979 e 1986. A participagao do aicool na ma-
triz energética em trés momentos da crise energética: 1) 1975, ano em
que foi criado o Prg-dicooi, o petrdleo representava 44,2% da matriz
energética nacional, enquanto o dlcool 0,4%; 2) 1980, logo apds o se-
gundo choque do petrdleo a participa¢do do mesmo caiu para 40,7% e o
aicool passou. para 1,8%; 3) 1986, mesmo.com a queda dos pre¢os do
petrdleo’? sua participagdo na matriz energética também caiu para
31,7% do total da energia consumida no pais, enquanto-o alcool aumen-
tou para 4,9%.

Sem. conceder ou tirar o mérito de qualguer uma das fontes ener-
géticas que fizeram parte deste “trade-off”, vale apenas dizer que estas
alteragbes na matriz energética foram determinantes do endividamento,
ocorrido na década de oitenta, que sera melhor analisado a seguir.

3.3 ~ Os Investimentos

Havia necessidade, logo apds o primeiro choque do petrdleo, de
aumentar a producéo 'de energia, visto as necessidades das industrias
que formavam a base do Il PND, que além de grandes consumidoras de
6leos combustiveis eram também eletrointensivas. Por isso, 0 custo ini-
cial dos investimentos era bastante elevado, dada a acéo negativa do
efeito-estrutura (Giambiagi 1985, p.387), uma vez que o Brasil ndo tinha
constituido, ainda, uma base produtiva; ou seja, para alcancar uma pro-
dugdo de alta tecnologia 0 pais teria que passar pela industria de bens
de produgao mais “energético-intensiva”.

O pais nao poderia passar por uma recessao como ocorreu-na Eu-
ropa, face as suas dificuldades. Segundo Castro (1985, p.29), a saida
seria optar pelo financiamento ou partir para um ajustamento, e o finan-
ciamento ndo exigiria tamanhos sacrificios e dificuldades para a econo-
mia adaptar-se as novas circunstancias. No caso do financiamento, exis-
tiam recursos disponiveis no mercado internacional, como foi expresso
anteriormente. Na hipdtese de ajustamento, haveria necessidade de

12 1986 foi 0 ano em que o petrdleo teve seu menor prego no rhercado exterior, desde ovpri-
meiro choque do petrdleo, segundo dados do Balango Energético Nacional (Brasil, 1987),
embora 0s pregos dos seus derivados praticados no Brasil continuassem a subir.
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uma politica monetéria e outra fiscal, para desaquecer a economia e,
por conseguinte, o mercado (isto da-se através da mudanca na compo-
sicdo dos gastos dos consumidores). Como é sabido, a saida escolhida
foi o financiamento, que deu prosseguimento a proposta do It PND.

Segundo Veloso (1977, p.117): “(...) a crise do petréleo apenas tor-
nou o programa de 1974 imperioso e inadiavel”, pois haveria, de qual-
quer modo, a necessidade de se formar uma indstria de base e dar én-
fase a pesquisa de recursos naturais.

Face a esta opcdo pelo financiamento e néo pelo ajustamento,
houve criticas da possibilidade de estar-se adiando problemas, mas,
pelo menos sob a dtica energética, houve, no Brasil, uma completa re-
estruturacao do aparetho produtivo e também uma reconverséo da base
energética, promovidos a partir de 1974. Seria ent@o o financiamento
uma tentativa de superacgéo desta submissdo as regras externas (prego
do petréleo) em vez de um caréter de climatizagdo (ajustamento). O fi-
nanciamento age sobre o capital, enquanto outras politicas (fiscal, credi-
ticia, inflacionaria) orientam o andamento deste processo proposto pelo
il PND.

Lembrando que, apds o equilibrio da balanga comercial, atingido
em 1977/78, no ano seguinte (1979), ocorreu o segundo choque do pe-
tréleo que, combinado com a alta generalizada das taxas de juros oca-
siona uma drastica diminuicao da capacidade de investir, com o colapso
do sistema internacional de crédito privado. Com a maxidesvalorizagéo,
em 1979, da moeda brasileira, j& com um novo governo empossado,
houve “depreciacdo monetéria” das reservas e um astronémico cresci-
mento da divida de curto prazo.

Na década de oitenta, estando as companhias energéticas sob o
controle da Unido, e uma vez conhecida a situacdo atual do setor publi-
co, é de concluir-se que 0 mesmo ndo tem condicbes de endividar-se, e
a capitalizacéo, via mercado de acbes, com 0 objetivo de obter recursos,
€ muito dificil nessas circunstancias. A saida, para esse entrave, é atrair
capital privado, para assim dar continuidade aos investimentos necessa-
rios ao setor energético, pode ser sim via uma politica tarifaria.

Segundo matéria publicada na revista Visao ((27/9/89, p.32-36),
onde é exposto o levantamento feito pela Associa¢do Brasileira de De-
senvolvimento da Industria de Base (ABDIB), foi constatado que, nos ul-
timos nove anos, os investimentos vém caindo no setor elétrico. Este
ano nao foi possivel investir 3,3 bithbes de dblares, que é pouco mais do
gue a metade necessaria para atender, a médio e longo prazo, a de-
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manda prevista. Para o Ministro das Minas e Energia, Vicente Fialho,
“(...) investir, a cada ano, 6 bilhdes de ddlares para assegurar o equilibrio
entre oferta e demanda de energia elétrica ndo se pode prescindir da
iniciativa privada, sobretudo num quadro de virtual insolvéncia do estado
como grande investidor em infra-estrutura” (Visao, 27/9/89, p.35). A

questdo da participagdo do setor privado serd objeto de analise mais
adiante. '

3.4 - Déficit Energético

As dificuldades das fontes energéticas em atender a demanda por
energia acabam ocasionando o déficit energético. A incapacidade € fru-
to da escassez de recursos para investimentos, conforme as razbes vis-
tas anteriormente. Estas, por sua vez, restringem a oferta de energia o
que limita a demanda pela mesma e, conseqtlientemente, a atividade
econdmica.

O mesmo governo que adotou uma politica que incentivava as in-
dustrias siderdrgica e metaltirgica, na década de oitenta, néo gerenciou
bem a geragao de energia. A industria de base, que inclui a siderurgia e
a metalurgia, é considerada altamente eletrointensiva, ou seja, possui
um alto consumo de energia elétrica para obter seus produtos. Para
producdo de aluminio primario, por exemplo, sd0 necessarios mais de
15000 KWh de sorte que “os paises desenvolvidos, com excegdo da-
queles que geram energia a baixo custo como o Canada e a Noruega,
reduziram sua producdo neste periodo e passaram a importar mais para
atender suas necessidades, principalmente, dos paises subdesenvolvi-
dos” (Ramos 1989, p.7). Ao contrario, o Brasil, no periodo de 1978-87,
aumentou sua producdo em quase 300%, enquanto suas exportagbes
cresceram mais de 1000%. Lembrando ainda que, enquanto o setor elé-
trico nacional era um dos mais atingidos, o Brasil exportava aluminio,
obtido com energia elétrica subsidiada.
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TABELA 2

CONSUMO DE ENERGIA, POTENCIA ELETRICA INSTALADA E
INVESTIMENTO NO SETOR ELETRICO AGREGADOS AS
EXPORTACOES DE MINERIOS E METAIS BASICOS
(BRASIL, 1987)

ENERGIA POTENCIA ELETRICA INVESTIMENTO

SETOR EXPORTADA INSTALADA (US 109
(GWh) (MW)

ACO 5000 1200 24
FERROLIGAS 2300 550 1,1
ALUMINIO 7300 1700 34
SILICIO e

ESTANHO 900 200 0,4
MINERACAO 4000 1000 2,0
TOTAL 19500 4650 9,3

FONTE: RAMOS (1989)

A tabela 2 mostra o comportamentio das exportagdes de metais
basicos e do setor de mineragao, atividades prioritarias no Governo Fi-
gueiredo (1979-85), que contrariam as prioridades da politica adotada
neste mesmo Governo, pois tais atividades geram pouco emprego e
séo, na maioria, poluentes. Além disso, o valor de sua producédo é pe-
queno e exige pesados investimentos, principalmente no setor elétrico.
Decorre de tudo isto que a energia é uma atividade nao-rentavel. 3

A questdo do déficit energético também ¢ explicada pelo aspecto
das tarifas, como sera visto a seguir.

3.5 — A Questdo Tarifdria
O efeito-substituicao decorreu da necessidade de incentivar o uso

de energia elétrica em detrimento de petréleo, em razéo dos choques do
petréleo. O 1l PND incentivou a industria, através do uso de energia

13 Pelo menos no Brasil, onde a atividade energética é concentrada na Uni&o, que a usa como
instrumento para impulsionar 0 desenvolvimento de determinados setores econémicos.
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subsidiada. Além disso, com o recrudescimento do processo inflaciona-
rio, procurou-se conter ainda mais o aumento das tarifas de produtos
energéticos. ~ ‘

Por outro lado, a propria inflagéo agia como depreciadora das tari-
fas reais, principalmenté no setor elétrico, gerando o “efeito Tanzi”
(DalfAcqua, 1989, p.18). Assim, o setor passou a enfrentar sérias difi-
culdades, pois seus custos de geragao, transmissédo e distribuicdo néo
eram cobertos, descapitalizando e, conseqtientemente, inviabilizando o
auto-investimento.

' Pela andlise dos graficos 4 e 5, onde sdo comparados a evolugéo
do preco real e o consumo de gasolina e energia elétrica, observa-se
que a gasolina obteve aumentos reais até 1980,'* enquanto a energia
elétrica teve uma consideravel baixa nos seus precos ao longo desse
periodo. J4 o consumo de gasolina baixou e 0 de energia €létrica au-
mentou, permitindo que se conclua que o baixo preco da energia incen-
tiva seu uso “nao-racional”, que traz graves conseqliéncias a situagio
energética, resultando em déficit.

No entanto, visto este aumento no prego real da gasolina, néo se
pode afirmar que houve também “um aumento da eficiéncia do automé-
vel brasileiro (...}, 0 que seria um ¢aminho légico, (...) provavelmente de-
vido & natureza totalmente fechada da economia neste setor, em parti-
cular” (Hukai & Christodoulou, 1989, p.8).

3.6 — Autogeracéo e Co-Geracao

A privatizacdo ndo pode ser entendida como uma questdo de
ideologia e sim de coeréncia. Na situag&o atual, como foi visto no setor
elétrico, as estatais estao com seus orgamentos em déficit, sem capaci-
dade para investir, e o capital privado sé entrara na geracéo de energia
elétrica caso seja criada uma politica de tarifas reais, a fim de ter seus
investimentos remunerados.

Assim, aumento real de tarifa e privatizacéo, isoladamente, néo
sdo solugbes, pois 0s dois setores (privado e publico) devem investir
juntos, uma vez que o setor publico ndo tem condi¢Oes de captar recur-
sos, dada a atual insolvéncia das companhias de eletricidade e da Ele-
trobras, enquanto os empresérios tém interesse em investir no setor elé-

14 Entende-se por uso néo racional de energia, seu uso indiscriminado, ou seja, quando o
consumidor ndo tem consciéncia do custo da mesma e a usa em excesso e/ou de forma ina-
dequada.
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trico, pois destes sdo os principais consumidores, desde que o capital
investido seja devidamente remunerado.

Na verdade, a questao tariféria é determinante nesta situagao, pois
atrai o capital privado para a co-geracdo. Quando a Light foi estatizada,
o Brasil perdeu uma fonte de presséo para o aumento das tarifas (reais),
visando ao crescimento do setor.

O processo de co-geracdo e autogeracdo segue vagarosamente,
enquanto a iniciativa privada fica a espera de atitudes do governo que
permitam ao capital privado a participagdo conjunta na geragdo de
energia, para que o colapso energético e a perspectiva de racionamento
sejam evitados ou amenizados.

3.7 — Efeito Produto

O efeito-produto reflete a relagdo existente entre o PIB e o consu-
mo de energia, de acordo com a eficiéncia energética de uma determi-
nada economia, “(...) representa a parte da queda (elevagdo) do consu-
mo energético devido a uma queda (elevagdo) do PIB” (Giambiagi,
1985, p.387).

Portanto, a eficiéncia energética é uma variavel a ser considerada,
pois apresenta o desempenho tecnolégico da economia, podendo-se
concluir que a economia brasileira esté distante de sua real capacidade,
devido ao inicio tardio da produgdo de suas industrias e a estrutura do
mercado (Hukai e Christodoulou 1989, p.6), como foi discutido anterior-
mente. Mas se deve cuidar da avaliagio do efeito produto, pois perma-
necendo 0 mesmo nivel de eficiéncia energética e diminuindo a relagéo
consumo energético/PIB, havera uma retragdo na atividade econdémica.

“Conforme verificou-se em quase todas as economias ocidentais
industrializadas, também o Brasil conseguiu reduzir a intensidade de
energia derivada do petréleo por unidade de produgdo. Enquanto a ra-
z&o entre o PIB de 1984 e o de 1973 foi de 1,62, 0 consumo doméstico
de derivados, no mesmo periodo, cresceu somente 1,13 vezes. Todavia,
esta mudanga de intensidade se inverte no caso da eletricidade, que,
em 1984, apresentou um consumo 2,85 vezes maior que aquele de
1973. Em termos agregados, o consumo final de energia em relagéo ao
PIB declinou, no Brasil, de 7,6 para 6,6 (tEP/Cz$10%), no periodo de
1973/84, o setor industrial, que apresenta mais da metade do consumo
nao residencial, cresceu, no mesmo periodo, 42,7%, enquanto 0 consu-
mo total de energia aumentou em 59,6%. Este aumento de intensidade
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pode ser explicado pelo uso de eletricidade que se elevou em mais de
200% naguele periodo, em contraste com o de derivados, onde ocorreu
uma redugéo de mais de 20%" (Aradjo e Mota, 1989, p.6).

Segundo dados disponiveis no BEN (1987) de consumo final de
energia e PIB (a pregos de 1970), podemos concluir que existe forte cor-
relatdo entre as duas varidveis, pois possuem um indice de 0,9917 de
intensidade de variagdo conjunta, isto com dados do periodo de 1971,
até 1986 referentes ao Brasil.

4. CONCLUSAO

Dada a relagéo, vista no item anterior (efeito produto), entre con-
sumo de energia e PIB, pode-se concluir que a perspectiva de um co-
lapso energético sera resultado do comportamento do PIB e da variavel
eficiéncia energética, que, neste caso, representaria um novo patamar
tecnoldgico ou a substituicdo na produgéo industrial por produtos ndo
tao intensivos no consumo de energia.

Quanto as tarifas, estas devem ser amplamente discutidas. Tanto
0s setores geradores como consumidores de energia devem chegar a
um “intermezzo”, para que os setores de producédo de energéticos te-
nham capacidade prépria de investimento, sem a necessidade, atual-
mente improvavel de ser satisfeita, de endividar-se junto aos credores
bancarios ou a Unido. Tarifa deve ser objeto de livre comercializagao. -

Com relagdo aos investimentos, ndo se pode “gueimar’ capital
com pioneirismos impossiveis, que s funcionam a base de subsidios e
politicas “surrealistas”, e sim, a expansao que se deve dar espontanea-
mente. Deve-se comegar uma obra somente com a certeza de que seu
andamento ndo venha a sofrer nenhuma interferéncia, sob pena dos
seus custos multiplicarem-se até o infinito, no caso da obra inacabada.

O efeito-substituicdo pode contribuir para a conservagio de ener-
gia a partir do momento em que houver “determinada regionalizacéo” da
geragdo de energia, desde que isto ndo signifique um rompimento do
sistema nacional, mas sim um aproveitamento dos recursos, reservas
regionais, ou até mesmo de subprodutos da atividade econémica das
regides (ex.. bagago de cana, casca de arroz, etc), pois gerar energia
nas proximidades também reduz custos, com as perdas no transporte
(transmiss&o).

E-muito importante, também, a idéia de integragéo continental, a
qual visa ao intercdmbio de fontes energéticas entre paises, desde que
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estes detenham vantagens comparativas tanto na produgéo, como na
comercializagdo das mesmas. Embora deva ser considerado o fato do
energético ser realmente necessdrio, e ndo se fazer disso meramente
acordos diplomaticos.

Finalmente, pode-se concluir que, apesar dos sucessos obtidos
pelos setores de oferta de energia, € de toda conveniéncia que se reveja
a atual estruturacdo face as necessidades futuras. Se era verdade que
energia foi um vetor para o crescimento econémico do pais, em 1959, e
que se é verdade que ainda o serd para algumas regides, também &
verdade que para a regido Centro-Sul, por exemplo, energia sera mais
um insumo que um vetor. Ndo se pode mais tratar a questéo energética
como um instrumento de politica econémica, como ocorre habitualmen-
te no que concerne a questdo tarifaria, onde ocorre um excessivo con-
trole em razdo do comportamento conjuntural, e sim deixé-la ajustar-se
as leis de mercado, para que o setor adapta-se a realidade econémica e
as necessidades do mercado, ndo por meio de um esforco concentrado
da Unido, mas por todos, ou pelo menos uma parcela significativa do
setor produtivo. A estrutura institucional que o setor energético ira re-
querer deve contemplar essa distingdo. Alémr disso, existe grande ne-
cessidade de rever as normas legais que estruturam o setor para ajusta-
las & nova situacdo, a fim de reduzir o isolamento entre setores.
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ABSTRACT
ENERGETIC DEFICIT

The energetic model is questioned, after the petroleum schocks. With
the deep modifications in the credit international policy, another important
energetic source, hidroelefricity, also begins to have problems. It is neces-
sary to reformulate the energetic policy to end the crisis in which the coun-
try is since the end of the seventies. Thus, it is proposed, in this paper, a
revision in some points of the energetic policy of the country. Amont them,
the efficiency in energy consumption, the investments of the sector, the “ta-
riffs™ and the energetic regionalization and integration are stressed.
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